
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1094786 - SP (2026/0174719-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DENER ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO

DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  ATACADO.  INCIDÊNCIA,  POR

ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  É  inviável  o  processamento  de  agravo  regimental  que  deixa  de

impugnar,  de  modo  específico,  o  fundamento  principal  da  decisão

agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado sumular n. 182 desta

Corte.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1094786 - SP (2026/0174719-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DENER ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO

DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  ATACADO.  INCIDÊNCIA,  POR

ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  É  inviável  o  processamento  de  agravo  regimental  que  deixa  de

impugnar,  de  modo  específico,  o  fundamento  principal  da  decisão

agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado sumular n. 182 desta

Corte.

2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

DENER ALVES DA SILVA interpõe agravo regimental contra decisão

de fls. 268-269, em que indeferi liminarmente o habeas corpus, para manter a

condenação do paciente à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em

regime fechado, mais multa, pela prática do crime de tráfico de drogas.

A  defesa  reitera  a  sua  compreensão  de  que  deve  ser  reconhecida  a

atenuante da confissão espontânea.

Requer,  assim,  a  reconsideração do decisum anteriormente  proferido

ou a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.
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VOTO

De plano, verifico que o recurso não há como ser conhecido.

Isso porque o agravante deixou de impugnar o fundamento

principal invocado na decisão agravada para indeferir  liminarmente o habeas

corpus,  circunstância  que  atrai  a  incidência,  por  analogia,  do  enunciado

na Súmula n. 182 do STJ.

Com efeito, a decisão agravada trouxe como fundamento principal,

autônomo e suficiente o bastante para indeferir liminarmente o habeas corpus o

fato  de  que  a  questão  da  atenuante  da  confissão  não  foi  previamente

analisada pelo Tribunal de origem, o que caracteriza incompetência desta Corte

Superior para julgar o tema (fl. 269).

No entanto, nas razões deste agravo regimental, a defesa, em nenhum

momento,  refutou  esse  fundamento  da  decisão  recorrida;  na  verdade,

basicamente  se  limitou  a  despender  argumentos  acerca  do  reconhecimento  da

atenuante da confissão espontânea.

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.094.786 / SP

Número Registro: 2026/0174719-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15038012020258260535 23727092025 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DENER ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENER ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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